
 
 

Número 031 

Dezembro/2015 e Janeiro/2016 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas à área de Pessoal, 

que receberam indicação de relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao 

interessado o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do Tribunal na área. Para aprofundamento, o leitor pode 

acessar o inteiro teor das deliberações por meio dos links disponíveis. As informações aqui apresentadas não são repositórios 

oficiais de jurisprudência. 

 

Acórdão 3329/2015 Plenário (Prestação de Contas, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Sistema S. Remuneração. Participação nos lucros ou resultados. Metodologia. Execução orçamentária. 

É irregular o pagamento de remuneração variável aos empregados do Sistema S com base no cumprimento de metas de 

execução orçamentária, por contrariar os princípios da eficiência e da economicidade. 

Acórdão 3332/2015 Plenário (Representação, Relatora Ministra Ana Arraes) 

Subsídio. Quintos. Vantagem “opção”. Verba indenizatória.  

A remuneração por subsídio deve ocorrer por meio de parcela única (art.i39, §ii4º, da Constituição Federal), ressalvadas as 

verbas de caráter indenizatório, entre as quais não se incluem as decorrentes da incorporação de quintos ou décimos e do 

pagamento da vantagem “opção”. 

Acórdão 3344/2015 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Abono de permanência em serviço. Requisito. Prazo. Magistrado. Cargo isolado. 

Em caso de provimento de cargo isolado de magistrado de tribunal de segunda instância ou superior, assim como do TCU, 

a concessão de abono de permanência prescinde de novo cumprimento do prazo mínimo de cinco anos no cargo se o 

nomeado já percebia o abono no cargo anteriormente ocupado. 

Acórdão 3347/2015 Plenário (Revisão de Ofício, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Aposentadoria. Proventos. Gratificação de desempenho. Avaliação de desempenho. Paridade. Irredutibilidade.  

O direito à paridade dos servidores inativos com relação às gratificações de natureza pro labore faciendo permanece somente 

até que sejam processados os resultados das primeiras avaliações de desempenho. Não caracteriza violação do direito à 

irredutibilidade de vencimentos a adequação dos proventos ao valor fixado em lei a partir do referido marco. 

Acórdão 3365/2015 Plenário (Recurso Administrativo, Relator Ministro José Jorge) 

Ressarcimento administrativo. Princípio da boa-fé. Requisito. Erro. Dispensa.  

Impõe-se o ressarcimento dos valores indevidamente recebidos pelo servidor, independentemente da boa-fé, quando se 

tratar de erro operacional da Administração, pois a dispensa do ressarcimento somente se admite na hipótese de erro 

escusável de interpretação da lei (Súmula TCUiii249). 

Acórdão 38/2016 Plenário (Revisão de Ofício, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Ato sujeito a registro. Princípio da segurança jurídica. Requisito. Ato ilegal.  

A aplicação do princípio da segurança jurídica, para fins de manutenção excepcional dos efeitos financeiros de atos de 

concessão com ilegalidade, deve cingir -se àquelas hipóteses em que for irreversível a situação fática do interessado ou 

insupor tável o prejuízo a ele causado, relacionadas em regra: i) à impossibilidade de reversão do servidor à atividade para 

complementar tempo de serviço considerado ilegal; ii) à supressão dos meios de subsistência condigna; iii) ao estado de 

saúde do beneficiário; ou iv) à absoluta impossibilidade de preenchimento de algum requisito legal. 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3329&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3332&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3344&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3347&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3365&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=38&colegiado=P


Acórdão 7793/2015 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Ressarcimento administrativo. Decisão judicial. Cassação. 

Desconstituída decisão judicial, proferida em caráter liminar, que assegurava o pagamento de determinada vantagem a 

servidor ou pensionista, e não havendo determinação em contrário na deliberação definitiva, cabe à Administração promover 

a restituição dos valores pagos em cumprimento à decisão revogada (art.iv46 da Lei 8.112/90). 

Acórdão 7794/2015 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Aposentadoria. Aposentadoria-prêmio. Requisito. Aposentadoria por invalidez. 

A vantagem denominada aposentadoria-prêmio (art.v192 da Lei 8.112/90) somente é devida ao servidor que contar tempo de 

serviço suficiente para aposentadoria com proventos integrais, sendo ilegal a sua concessão na hipótese de aposentadoria 

por invalidez permanente quando não houve o implemento desse tempo, ainda que o servidor faça jus a proventos integrais 

em razão da causa da invalidez. 

Acórdão 410/2016 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Aposentadoria. Anistia. Regime celetista. Regime estatutário. Regime Próprio de Previdência Social. Empresa pública.  

Não se admite a aposentação, pelo regime próprio de previdência social dos servidores públicos da União (RPPS), de ex-

empregados de empresas públicas extintas alcançados pela anistia prevista na Lei 8.878/94, uma vez que o reingresso nos 

quadros da Administração Pública não altera o regime de celetista para estatutário. 

Acórdão 428/2016 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Tempo de serviço. Certidão pública. Requisito. Regime estatutário. Regime celetista.  

Certidões emitidas por entes de direito público interno são aptas a comprovar tempo de serviço estatutário, quando não 

demonstrados os respectivos recolhimentos previdenciários, desde que haja especificação dos atos ou das portarias de 

provimento e de vacância, com suas respectivas publicações, bem como o regime jurídico a que o servidor foi submetido, se 

estatutário ou celetista. Em se tratando de regime celetista, o documento hábil para a averbação do tempo de serviço é a 

certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Acórdão 449/2016 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Pensão especial de ex-combatente. Legislação. Requisito.  

O servidor militar que participou efetivamente de operações bélicas na Segunda Guerra Mundial e que, após a guerra, 

continuou na carreira, de modo a tornar-se titular ao direito de remuneração na inatividade, não atende ao requisito 

estabelecido pela Lei 5.315/67 para ser considerado ex-combatente, razão pela qual seus dependentes não fazem jus à 

pensão especial. 

Acórdão 478/2016 Segunda Câmara (Admissão, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Admissão de pessoal. Contratação temporária. Requisito.  

Desestruturação organizacional interna não legitima a contratação temporária, com fundamento no art.vi37, incisoviiIX, da 

Constituição Federal e na Lei 8.745/93, de servidores para exercer funções contínuas e permanentes. 

Acórdão 511/2016 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Raimundo Carreiro)  

Tempo de serviço. Tempo de inatividade. Aposentadoria-prêmio. Tempo ficto.  

É ilegal o cômputo de tempo de inatividade para fins de concessão da vantagem aposentadoria-prêmio (art.viii184 da Lei 

1.711/52), pois somente se admite essa contagem ficta para a concessão de aposentadoria proporcional nos limites mínimos 

– 30/35 (homem) e 25/30 (mulher) – aos que tenham adquirido o direito a esse benefício antes da promulgação da Emenda 

Constitucional 20/98, com o objetivo de evitar a reversão à atividade de antigos servidores, cujas concessões foram 

tardiamente submetidas a exame e julgamento do TCU (Súmulaix74). 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

i Art. 39. A U nião, os Es tados, o Dis trito Feder al e os M unic ípi os i nstituirão consel ho de política de adminis tração e remuner ação de pessoal, i ntegrado por ser vi dores designados pelos  respecti vos Poderes. (Redação dada pel a Emenda Constituci onal nº 19, de 1998) ( Vide ADIN nº 2.135- 4) ii § 4º O membr o de Poder, o detentor de mandato el eti vo, os Mi nistr os de Es tado e os Secr etários Estaduais e M unicipais serão r emuner ados  exclusi vamente por subs ídi o fi xado em parcel a única, vedado o acr ésci mo de qualquer gratificação, adici onal,  abono, pr êmio, ver ba de representação ou outra espécie r emuneratória, obedeci do, em qualquer caso, o disposto no ar t. 37, X e XI. ( Incl uído pela Emenda C onstitucional nº  19, de 1998)  iii É dispensada a reposição de i mportâncias  indevi damente percebidas, de boa-fé, por ser vidores  ati vos  e inati vos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de i nterpr etação de lei  por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade legal mente investi da em função de ori entação e super visão, à vista da pr esunção de legali dade do ato administr ati vo e do caráter alimentar  das parcel as salari ais.  iv Art. 46.  As  reposições e i ndenizações ao er ário,  atualizadas até 30 de j unho de 1994, ser ão pr evi amente comunicadas ao ser vidor ati vo, aposentado ou ao pensi onis ta, par a pag amento, no prazo máxi mo de trinta dias , podendo ser parcel adas , a pedido do inter essado. (Redação dada pela Medida Provisória nº  2.225-45, de 4.9.2001)          § 1o  O valor  de cada parcel a não poderá ser  inferior ao correspondente a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. (Redação dada pel a M edi da Pr ovisóri a nº 2.225-45, de 4.9.2001)          § 2o  Quando o pagamento i ndevi do houver ocorrido no mês  anterior ao do processamento da fol ha, a reposição será feita i mediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pel a M edi da Pr ovisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)          § 3o  N a hipótese de valores recebidos em decorr ênci a de c umpri mento a decisão li minar, a tutel a anteci pada ou a sentença que venha a ser revogada ou resci ndi da, serão eles atualizados até a data da r eposição. (R edação dada pela Medida Provisória nº  2.225- 45, de 4.9.2001)  
 
v Art.  192. O ser vidor que contar  tempo de ser viço para aposentadoria com pr ovento i ntegral será aposentado:  

 
I - com a remuneração do padrão de classe imediatamente superior àquel a em que se encontra posicionado;  

II - quando ocupante da últi ma cl asse da carreir a, com a r emuneração do padr ão corr espondente, acrescida da di fer ença entre esse e o padr ão da cl asse i medi atamente anteri or. (R evog ado pel a Lei nº  9.527, de 10.12.97) vi Art.  37. A administr ação pública direta e i ndireta de qualquer dos Poderes da U nião, dos Estados , do Distrito Federal e dos M unic ípi os obedecer á aos  pri ncípios  de l egalidade, i mpessoalidade, morali dade, publici dade e eficiência e, também, ao segui nte:  vii IX - a lei estabel ecerá os casos de contratação por tempo deter minado para atender a necessi dade tempor ária de excepci onal i nteresse público;  viii Art.  184. O funcionári o que contar 35 anos  de ser viço será aposentado: I – com provento correspondente ao vencimento ou r emuneração da classe i medi atamente superi or; I I – com provento aumentado de 20% q uando ocupante da úl tima cl asse da respecti va carreira; I II – com a vantagem do inciso II,  quando ocupante de cargo isolado se ti ver per maneci do no mesmo durante três anos. (R evog ado)  

 
ix Para efeito apenas  de aposentadoria proporcional  nos li mites míni mos - 30/35 ( homem) e 25/30 ( mul her) - e não para o de acréscimo por tempo de ser viço ou qualquer outra vantagem, admite-se a contagem do período de inati vi dade, daqueles  que tenham adquiri do o direi to a esse benefíci o antes  da promulgação da Emenda Cons tituci onal 20/98, com o obj eti vo de suprir lacuna dei xada pel a excl usão de tempo d e ser viço não computável em face da l ei e o de evi tar a r eversão à ati vidade de antigos ser vi dor es, cuj as concessões for am tardi amente submeti das a exame e j ulgamento do Tribunal de Contas  da U nião.  
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